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CÂÁPORÂ

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ E

FISIOMEDICA PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA,
PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSiRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de cohlrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Caaporâ - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ no

08.865.644/0001-54, neste àto represerrtada pelo Prefeato Cnstiano Ferretra
Monteiro, Brasileiro, Casado, Én,presário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF no 908.52'1.504-82,
Carteira de ldentidade no 'l .648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro l,do l-ISIOMEDICA PRODUTOS E

EQUIPAMENTOS LTDA - RUA ARARAS, 61 - OUARTA DIVISAO. RIBEIRAO
PIRES - SP, CNPJ no 05.118.766/00Qí;99, neste ato representado por Claudio
Jose dos Santos, Brasileiro, Solteiro,. residente e domiciliado na Rua Neuci
Lopes de Freitas, 41, Sitio Bam.-lesus 

" §ão. Bemados dos Campos - SP, CPF
no 131.348.168-81, Carteira de'iüentídade ho 241283000 SSP/SP, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as panes contratantes assinar o
presente contÍato, o qual se regerá peias cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DOS iUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitaçáo modalidade Pregão Eletrônico no

0000512024, processada nos termos da Lei Federal no '14.133, de 1o de Abril
de 2021: Lei Complementar no 123, tje 14 de Dezembro de 2006; Dêcreto
Federal no 11.462,de 31 de Março de2023; Decreto Municipal n" 106/2019, de
16 de Abril de 2021; Decreto Mur'icipal no 035/2023. de 30 de Maio de 2023;
Decreto Municipal n" O3912023. de 08 cÍe Junho de 2023; Decreto Municipal no

05812023, de 'lo de Setembro de 2023: Instruçâo Normativa no 73 SEGES/ME,
de 30 de Setembro de /A:22. e tegislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das relerrias noinras, às quais os contrâtantes êstão
sujeitos como também às cl;iusuias deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA . DO OITJE't'O:
O presente conüato, cuja lavraura foi auiorizada pelo Decreto no PE
0000512024-04, de 18 de Juni'ro de 2024, le']| por objeto: AOUISIÇÃO DE
EOUIPAMENTOS i,,4EDICC hOiJPITAI.ARES PARA USO DA SECRETARIA
DE SAÚDE DO MUt{!CÍPIO DE r,I\APOR.A NO DA EMENDA,/ANO 393/2023.

O fornecimento develá sei exe;urauo Írgo.osantente de acordo com as
condiçôes expressas nesie insrnirrlento, proposta apresentada, especificaçôes
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PREFE:ITURA MliLlciPAL DE CAAPORA

SETOR DÉ Cu'{fkATAçÀO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOOO5/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OÓOO7/2024
CONTRATO No: 001 0í/2024-CPL
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PreÍeitura

SETOR I]:

Pá;ir $!ü
técnlcas'coÍlêSpondentes, procesr.u (iú i;citaçâo n'rodalidade Pregão Eletrônico
no 0000512024 e instruções ui., rlo,rtratante, documentos esses que ficam
Íazendo partes integranies do preseniê contràto, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ I 0.680,00 (DEZ
MrL E SETSCENTOS E OTTENTA REATS).

?lttlrturr Dt

cÂÂponÂ

DrscRrMrNAçÃo

Bandeja lnox Lisa: :

32x24x4 crn 2 Litros
Escada inox dois
degraus: Compr. 0,38 m
xlarg.0,37mxalt.0,4í
m; Altura do 1o degrau ao
piso: 0,22 m; AltuÍa do lo
degrau em relação ao 2'
degrau'. O,22 rn; Suporta
alé 12O kg; Construída
em INOX
Esfigmomanômetro
Hospitalar : de Mesa s
Parede com Rodízios, O
esÍigmomanômetro
hospitalar com rodízios
(também conhecido
como aparelho de
pressão hospitalai), o
qual possui manguito e
pêra em PVC, braçadeira
em nylon e íecho em tiras
autocolantese
equipamento pode ser
montado na
base/suporte com rorjas,
o que facilita seu
transporte, ou pode ser
utilizado na mesa oL,
parede, confornre ,i
necessidade do
profissional.
Ívlesa Auxiliar : em A.ço
lnox 40x60x80cm
Rod ízio
Biombo Hospitalar'friplo
: lnox Esmaltadc
Divisória Em Algodão

MARCAUNID.QUANT. P.UNITÁRIO

" UND 10 120,00

cóD.

2

17

P.
TOTAL
1.200,00

18

21

5t

UND 24 90,00 2.160,00

UND 4 380,00 1.s20,00

UND 4 300,00 1.200,00
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CÂAPORA
' "' 'ôorr1 rddihãs, Dirnensôes.

'1,85Cx0,391-x1,734 rn.

55 Carro de curativo : inor
com balde e bandeja
Armação Tubular Tampo
e Prateleira em Chapa de
Aço lnóx, Pes com
Rodizios de 3", Varandas
e Suporte para Baldê, e
Bacia lnox, Balde de 5
Litros em alumínio, Bacia
de 3 litros em alumínio,
Dimênsões Externas:
Comprimento: 1 ,'l3cm,
Largura: 0,48 cm, Altura:
0,85 cm

-rs5ô_

IJND 2 700,00 1.400,00

Total:10.680,00
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CLÁUSULA QUARTA . DO REÀ'USTAMENTO EM SENTIDO ESTR]TO .
REÀJUSTE:
Os preços contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitaçáo do
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o intenegno de um ano, na
mesma propoÍção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomandc-
se por base o mêé do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluÍdas após q ccorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será
contado a partir dos efeitos finânceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importáncia calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
reÍerente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre quê este
ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão regal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo
novo índice oficial, para reajustarnento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer Íace ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedicio de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do
Íornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou
previsível de consequência incaiculável, observadas as disposiçóes dos Arts.
124 a 136, da Lei 14.133121 .

Rt,o Soloír& Vdüto,50 . Caírlro
CNFJ: o8,tó5.ó/ízllôOôl t t i
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As despesas correrão por coniâ da segutnte dota(áo, constante do orçamento
vigente:
O2.OOOO- EXECUTIVO
o2.os1- FUNDo MUNtctPAL or sHúor
10.302.1014.2932 MANUTENÇÂo DAS ATtvtDADES on poltcliNtcR
MUNICIPAL
449052OOOO 710 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
ESSAS DoTAÇÔES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
A) O pagamento será efehrado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as
disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121: da seguinte
maneira: Mensalmente, para ocorrer. no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento de cada parcela.
B) De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N"
07112018 que dispõe sobre.as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Enadicaçáo da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art.6'- inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celehrados com o município de Caaporã,
relativamente a obras, suprimentoi orj pÍestação de serviços

CLÁUSULA SETIMA. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogaçáo
nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e
será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contratu sera determinada: até o final do exercício
financeiro de 2024, mnsiderada da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1'14, da lei 14.133121.

CLAUSULA OTTAVA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fomecimento efetivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel
fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade de produto- fornecido, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
d - Designar representantes coríi atribuiçÕes de Gestor e Fiscal deste contrato,
conforme requisitos estabeleciCos na norma vigente, ou pelos respectivos
substitulos, especialmente para coi:rdenar as atividades relacionadas à
fiscalizaçào e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da Íiscalizaçáo
com informaçôes pertinentes a essa atribuição;
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CÂAPORÂ t[ga
e - ObseÍvâr,'êm compatibilldaoe cúni o objêto destE contrato, as disposiçoes
dos Arts. 115 a't.23 ria Lei 14. lii3l21.:

clÁusuu NoNA - ons oaatcnçoES Do coNTRATADo:
a - Executar devidamente o fornecimentci'ciescrito na cláusula correspondentê
do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidadê
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações mncernentes à

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em azào da execuÇão do ob.ieto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimenlos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
lerceiros, decorrentes de sua cuipa '>u dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo e:sa íesponsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento pelo órgáo interessâdo;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou êm parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do
Contratante,
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todâs as condições de habilitação e qualificação
exigidas no respectivo processo licitatorio, apresenlando ao Contratante os
documentos necessários, sempÍe que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa @m deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a
execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as reÍeridas vagas;
i- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições
dos Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.i33i21;
j- De acordo com a Lei Municipal N'738/2018 regr.rlamentado pelo Decreto N"
07112018 que dispóe sobre as direhizes paÍa a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Cr.rnselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicação rla extrema pobreza, determinando
também outras providêrrcias, enr seu.Art. 6" - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por ceini))'südÍ-e u pagamenro de qualquer parcela de
contratos administrativos cêlrtrÍa,lL1s com o município de Caaporã,
relativamente a obras, suprrmêrrtos ou preslação de serviços. .

cLÁusuLA DÉcrMA - DÂ ALTETTAÇÁo e exnNçÃo:
Este contrato poderá ser alteraCo com a devida justificativa, unilateralmente
pelo Contratantê ou por a,rordo enii'e as partes, nos casos e condiçôes
previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o coniraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas
hipóteses e disposiçôes dos Ails..'137 a 139, todos da Lei 14.133121.
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Nas ?ltetâÇões unilatêrais e que se r v,,cr'ê o incrso l, do capoM*.-.*, o"
Lei 14.133121, o.Contratado serà'obrigacio a aceitar, nas mesmas condiçôes
contratuais, acréscimos ou supres;ões que se Íizerem nas compras, de até o
respectivo limite fixado no Art. 125. 'ro flresrrro diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, salvo as supressôes resultantes de acordo celebrado entre
os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente cpntÍêtáçã'J. e observadas as condições de
adimplemento das obrigaçôes,fq61r ,Fdas, os procedimentos e condiçôes para
receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às
disposições do Art. 140, da Lei J4.133121.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA.. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado sàrá responsabilizado administratrvamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no
Art. 155, da Lei 14.133/21 c serão aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidr,i nosAri§. 156a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela inÍração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) aplicadg.sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execuçâo do objeto da contratação; c - multa de 10o/o
(dez por cento) sobre o valor do. contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no reÍêrido. Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Admin:straçáo Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do refeÍido Art. 155, quando não se justiÍicar a imposição de pênalidade
mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito
da Adminishação Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo de cinco anos, aplicacia ao reslonsável pelas infra@es administrativas
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como
pelas inÍrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais gravê
que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de
outras sançÕes previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização cjevida não for recolhido no prazo de 15
dias após a comunicação ao Contrata(:i, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamerrto,a quE o,Corrtratado vier a fazer jus, acrescido
de .juros moratóÍios de 1)á (utri por cerito) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.

cLÁusuLA oÉcrMA TERCEíRA - DA coMpENSAÇÃo FTNANCETRA:
Nos casos de êvêntuais âtrasos de pagamento nos termos destê instrumento,
e desde que o Contralado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,
será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para
o pagamento até a data conespondenre ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em ruzáo do atraso no pagamento serâo
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encargos moratórios; N = n,JÍllerp cll, Cia.; entre a Cata prevista para o
pagamento e a do eÍetivo pagan'qÍrtdiVF " valor da parcela a ser paga; e I =
índice de compensação Íinanceirgl .:ssi; n.apr,t aoo: | = (TX + 100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Fedêral que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.

cLAUsuLA DEcTMA euAnrn - iiÀs oBRTGAÇôES eERTNENTEs À
LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no í3.709, de 14 de Agosto de
20í B, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos
os dados pessoais a gue tenham acesso em razão deste contrato,
independentemente de declaraçâo ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acorrio com a boa-fé e com os princípios do Art.
6o, da Lei 13.709/18.
c - E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora
das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuiçáo do Contratado orientar e treinar seus empregados,
quando for o caso, sobre..os , 

(eygres, requisitos e responsabilidades
deconentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser lnfor,4a-Íià, no praro de cinco dias úteis sobre
todos os ôontratos de subopergçiio. fir,rl.ádos ou que vênham a ser celebrados
pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir dê suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente dáusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sr.ra observância.
g - O Conkatanle poderá realizai diligência para aferir o cumprimento desta
cláusula, devendo o Contratado atencier prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável
mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do
Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei
13.709/18, incluindo aquelas ern quê houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprr.rvação do cumprimento de obrigações legais
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se proponhant a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtuai controlado, com registro individual rastreável
de trâtamentos reaiizados, confornre Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada
acesso, data, hoiário e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissôes, clesvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desehvolvidos e,ii Í:tmato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pelu Ccntratante nas hipbteses previstas nã t-CpO.
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C.1fuApORÂ s.i. : ràq«
- O presente ôontrato está sújei:Q á i"irviaçoes nos procediqElltôYi_ert-i!rcntes
o tratamento de dados pesJoais, quando indicado pela autoridade

competente, em especial a Autoritlade Nacionai de Proteção de Dados ANPD,
por meio de opiniões técnicas ou recoÊrrendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questôes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro
da Comarca de Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Caaporà - PB, 02 de Julho de 2024

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

Jú;SíEWs0

(:tÍ! ;1:lAN0 FE RRE IRA MONTEI RO
Í)ieÍeito Constitucional
908.521.504-82

PELO CONTRATADO

irnuoro-rosr oos
SANtOS:13134816881

HSIO EDICA PROOUTOS E
EQUIPAMENTOS LTDA
CIÁUDIO JOSE DOS SANTOS
131.348.168-81

Ársinado dê íormà drgitd por
ctÁuDloloSEDoS
SANTOSTl3| Al6AEl
Oàdo5: 202407.04 l0:oa116 -o:iq)
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